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PORTARIA Nº. 148/2020.
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias, atinente ao período de 2019-2020 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a) KAUANA RIBEIRO PICOLO, onde ocupa da Função do Cargo de AGENTE COMU-
NITÁRIO DE SAÚDE (TEMPORÁRIO), e pertence ao quadro de Pessoal Temporário (Processo Seletivo 
Simplificado - PSS), admitido (a) em 07 de outubro de 2019, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, 
pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 04 de janeiro de 
2021 à 02 de fevereiro de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 03 de fevereiro de 2021, de 
acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretária Municipal de Saúde

 
PORTARIA Nº. 149/2020

	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente aos períodos de 2019-2020 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). JOÃO CARLOS DAMÁZIO, ocupante da Função do Cargo de VIGIA, pertencente ao 
quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 11 de agosto de 1997, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, 
lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Mu-
nicipal, à partir do dia 01 de janeiro de 2021 à 30 de janeiro de 2021, devendo retornar em sua atividade 
no dia 31 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul 
Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 150/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (QUINZE) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), ao 
(a) Servidor (a). LAÉRCIO DOS SANTOS, ocupante da Função do Cargo MOTORISTA, pertencente ao 
quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 11 de agosto de 1997, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, 
lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Muni-
cipal, à partir do dia 07 de dezembro de 2020 à 05 de janeiro de 2021, devendo retornar em sua atividade 
no dia 06 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul 
Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 151/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2016-2017 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). LAUDICLEIA PEDRO VIEIRA SANCHES, ocupante da Função do Cargo AUXILIAR 
ADMINISTRATIVO, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 11 de agosto de 1997, 
regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Odontologia, pela Fundação Municipal 
de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 04 de dezembro de 2020 à 02 de janeiro 
de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 03 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 152/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (QUINZE) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). LEONARDO WIEGMANN DA SILVA, ocupante da Função do Cargo MOTORISTA, 
pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 01 de março de 2004, regido (a) pelo Regime 
“Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta 
Prefeitura Municipal, à partir do dia 05 de janeiro de 2021 à 03 de fevereiro de 2021, devendo retornar 
em sua atividade no dia 04 de fevereiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de 
Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 153/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 15 (QUINZE) dias de Férias atinente ao período de 2019-2020 (quinze dias 
– 2/2), ao (a) Servidor (a). MARIA CRISTINA DE CASTRO FELTRIM, ocupante da Função do Cargo de 
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 01 de 
julho de 2015, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, pela Fundação 
Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 08 de dezembro de 2020 à 22 de 
dezembro de 2020, devendo retornar em sua atividade no dia 23 de dezembro de 2020, de acordo com 
o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.  
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 154/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). MARIA DE LOURDES BOLZAN, ocupante da Função do Cargo de TÉCNICO DE EN-
FERMAGEM, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 03 de janeiro de 2006, regido 
(a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de 
Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 04 de dezembro de 2020 à 02 de janeiro de 
2021, devendo retornar em sua atividade no dia 03 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO - Divisão de Recursos Humanos
VALTEIR APARECIDO BAZZONI - Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 155/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), ao 
(a) Servidor (a). MARIA DE FATIMA SANTOS DE CASTRO, ocupante da Função do Cargo de TECNICO 
DE ENFERMAGEM, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 03 de janeiro de 2006, 
regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Munici-
pal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 10 de dezembro de 2020 à 08 de janeiro 
de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 09 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº. 156/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), ao 
(a) Servidor (a). MARIA JULIA TANAJURA, ocupante da Função do Cargo de TELEFONISTA, pertencen-
te ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 10 de outubro de 1991, regido (a) pelo Regime “Esta-
tutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta 
Prefeitura Municipal, à partir do dia 07 de dezembro de 2020 à 05 de janeiro de 2021, devendo retornar 
em sua atividade no dia 06 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de 
Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 157/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 20 (VINTE) dias de Férias atinente ao período de 2017-2018 (vinte dias – 
2/2), ao (a) Servidor (a). ROSANGELA PIOVESANA BENTO, ocupante da Função do Cargo de AUXILIAR 
DE SERVIÇOS GERAIS, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 05 de maio de 2014, 
regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Hospital, pela Fundação Municipal de 
Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 07 de dezembro de 2020 à 26 de dezembro de 
2020, devendo retornar em sua atividade no dia 27 de dezembro de 2020, de acordo com o Estatuto dos 
Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.  
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº. 158/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). SUSANA SELLI SAVIOLI, ocupante da Função do Cargo de TECNICO DE ENFER-
MAGEM, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 21 de maio de 2014, regido (a) pelo 
Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, 
entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 02 de janeiro de 2021 à 31 de janeiro de 2021, deven-
do retornar em sua atividade no dia 01 de fevereiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores 
Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 159/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2018-2019 (trinta dias), ao 
(a) Servidor (a). TATIANE RAFAELA RIPOL DA SILVA, ocupante da Função do Cargo de BIOQUÍMICO, 
pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 02 de janeiro de 2008, regido (a) pelo Regime 
“Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade 
desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 10 de dezembro de 2020 à 08 de janeiro de 2021, devendo re-
tornar em sua atividade no dia 09 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais 
de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos onze dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

PORTARIA Nº. 160/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 20 (VINTE) dias de Férias atinentes ao período de 2019-2020 (vinte dias – 
1/2), ao (a) Servidor (a). TATIANE FIORI FIRMANO, ocupante da Função do Cargo de NUTRICIONISTA, 
pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 15 de janeiro de 2018, regido (a) pelo Regime 
“Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade 
desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 04 de janeiro de 2021 à 23 de janeiro de 2021, devendo retornar 
em sua atividade no dia 24 de janeiro de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de 
Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº. 161/2020
	 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORA-
DA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 60 (SESSENTA) dias de Licença Especial, ao (a) Sr. (a). LUIS RICARDO 
DOS SANTOS, ocupante da Função do Cargo de ODONTOLOGO, pertencente ao quadro de Pessoal 
Permanente, admitido (a) em 26 de abril de 1999, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) 
Divisão de Odontologia, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, por ter 
completado quinqüênio, ou seja, 05 (cinco) anos ininterruptos de efetivo exercício, referente ao período 
de 26 de abril de 2014 à 25 de abril de 2019 (sessenta dias), de conformidade com o Estatuto dos servi-
dores Municipais de Alvorada do Sul, Estado do Paraná, à partir do dia 22 de dezembro de 2020 à 19 de 
fevereiro de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 20 de fevereiro de 2020.
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos dezesseis dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde

RESOLUÇÃO DO CMDCA
Resolução nº 010/2020

	 Súmula: Cria a Comissão de Ética para assuntos referentes ao Conselho Tutelar no Âmbito 
do Município e dá Outras Providências. 
	 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso de suas atri-
buições que lhe confere a lei Municipal nº862/92 e 999/97, e conforme Resolução 139/2010 artigos 39 ao 47,
	 Considerando a deliberação da plenária realizada dia 17 de dezembro, resolve:
	 Art. 1º - Fica criada a Comissão de Ética para o Conselho Tutelar no âmbito do município de 
Alvorada do Sul-PR; 
	 Art. 2º - A Comissão de Ética é o órgão responsável pela apuração de irregularidades come-
tidas pelos conselheiros tutelares no exercício da função, e será composta por 5 (cinco) membros, sendo 
4 (quatro) do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente-CMDCA, e 1 (um) indicado 
pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 
	 Art. 3º - A presidência da comissão será indicada pelo presidente do CMDCA.
	 Art. 4º - Compete ao presidente da comissão:
	 a) Designar o secretário da comissão, observando que a designação deverá, preferencial-
mente, recair em um dos membros da comissão;
	 b) Verificar a ocorrência de impedimentos ou de suspensões dos membros da respectiva 
comissão e efetuar a devida comunicação ao CMDCA, quando for o caso;
	 c) Zelar para que os trabalhos da comissão fiquem restritos á temática acusatória deduzida 
na resolução instauradora, bem como sejam realizados no prazo legalmente estabelecido;
	 d) Comunicar ao Ministério Público a instalação da comissão;
	 e) Solicitar ao CMDCA a prorrogação do prazo para conclusão dos trabalhos, caso seja 
necessário;
	 f) Comunicar ao CMDCA a existência de novas irregularidades funcionais constatadas no 

curso da apuração, que não guardem vinculação com as faltas que consti-
tuem o objeto do processo;
	 g) Propor ao CMDCA e ao Conselho Tutelar, à titulo de medi-
da cautelar, para que o servidor não influa na apuração da irregularidade, o afastamento do acusado do 
exercício do cargo;
	 h) Denegar pedidos considerados impertinentes meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para o esclarecimento dos fatos;
	 i) Se necessário, solicitar que as testemunhas ou o acusado procedam ao reconhecimento 
de pessoas envolvidas direta ou indiretamente com os atos ou fatos que estejam sendo apurados. O 
reconhecimento poderá ser indireto, por meio de fotografia, preferindo-se, no entanto, a forma direta ou a 
presença pessoal;
	 j) Comunicar ao Conselho Tutelar sobre a instauração do processo administrativo e solicitar 
a medida cautelar de afastamento do cargo, se for o caso;
	 k) Notificar o conselheiro indiciado da instauração do processo administrativo com os devi-
dos motivos convocando-o para apresentação de defesa em até 5 dias.
	 Art. 5º - Os trabalhos da Comissão serão desenvolvidos nas dependências da Prefeitura ou 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, cabendo a estes disponibilizar o local e fornecer o material 
e os equipamentos necessários.
	 Art. 6º - A função de membro da Comissão de Ética é considerada de interesse publico 
relevante e não será remunerada.
	 Art. 7º - Os representantes dos Órgãos e entidades nominados nesta resolução serão por 
estes designados, a cada renovação de mandato do CMDCA, a contar da publicação desta, e nomeados 
por ato do Presidente do CMDCA, permitida uma recondução.
	 Art. 8º - Em caso de vacância, o órgão ou entidade de origem indicará um substituto para 
complementação do mandato.
	 Art. 9º - Considera-se impedido de integrar a Comissão de Ética aquele que:
	 a) Seja cônjuge, companheiro ou parente do acusado, consangüíneo ou afim, em linha reta 
ou colateral, até o terceiro grau;
	 b) Esteja sendo investigado em procedimento administrativo disciplinar;
	 c) Esteja respondendo ou tenha sido condenado em processo criminal;
	 d) Tenha interesse direto ou indireto na matéria objeto da investigação;
	 e) Esteja litigando judicial ou administrativamente com o acusado ou respectivo cônjuge ou 
companheiro;
	 f) Tenha participado de sindicância investigativa ou de sindicância disciplinar acusatória que 
eventualmente antecedeu ao procedimento atual.
	 Art. 10º - Aquele que incorrer em impedimento deve comunicar o fato ao CMDCA, abstendo-
se de atuar no processo observando, ainda que a ausência de comunicação constitua falta grave, para 
efeitos disciplinares.
	 Art. 11º - Compete a Comissão de Ética:
	 a) Instaurar e conduzir processo administrativo para apurar eventual irregularidade cometi-
da por conselheiro tutelar no exercício da função;
	 b) Emitir parecer conclusivo nos processos administrativos instaurados, encaminhando-o 
ao CMDCA para decisão, notificando o conselheiro tutelar indiciado.
	 Art. 12º - Para efeito do item (a) do art. 11º desta Resolução, é proibido ao Conselheiro 
Tutelar constituindo falta grave:
	 a) Ausentar-se do serviço durante sua jornada de trabalho, sem prévia comunicação ao presi-
dente do conselho tutelar, a não ser e, casos excepcionais, que deverão ser justificados no próximo dia útil;
	 b) Retirar-se sem previa anuência do presidente, qualquer documento ou objeto da repartição;
	 c) Recusar fé aos documentos públicos;
	 d) Opor resistência injustificada ao andamento de documento e processo ou execução de serviço;
	 e) Promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto de trabalho;
	 f) Comentar a pessoa estranha ao Conselho Tutelar o desempenho de atribuição que seja 
de sua responsabilidade;
	 g) Coagir ou aliciar pessoas vinculadas ao Conselho Tutelar a filiarem-se a partidos políticos;
	 h) Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de outrem, em detrimento das dignida-
des da função publica;
	 i) Receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer espécie em razão de 
suas atribuições;
	 j) Praticar usura sob qualquer de suas formas;
	 k) Proceder de forma desidiosa;
	 l) Utilizar pessoal ou recursos materiais do Conselho Tutelar em serviços ou atividades 
particulares;
	 m) Aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do Conselho Tutelar;
	 n) Deixar de participar de reuniões para discussão e acompanhamento dos casos, rede de 
proteção, cursos e capacitações, encontros seminários e palestras que fazem parte da formação perma-
nente de todos os conselheiros tutelares;
	 o) Deixar de efetuar o registro e sistematização dos atendimentos e demais atividades reali-
zadas, no SIPIA - Sistema de Informação para a Infância e Adolescência e/ou outro mecanismo disponibi-
lizado pelo CMDCA para coleta e sistematização de dados acerca dos atendimentos prestados, o que se 
mostra essencial para formulação da política de atendimento à criança e ao adolescente a seu cargo;
	 p) Falta de preservação e conservação para com os bens de patrimônio público, materiais 
permanentes e de consumo, equipamentos, veículo, e não realizar os devidos registros quando forem 
constatadas divergências para conhecimento e providencias da unidade responsável pela unidade res-
ponsável pela administração do material;
	 q) Divulgar dados e informações de servidores, incluindo telefones particulares dos em 
redes sociais, bem como informações equivocadas dos serviços, sem nenhum conhecimento cerca das 
ações realizadas pelas Políticas Públicas executadas no município causando conflitos com a população;
	 Art. 13º - Poderão ser aplicadas aos Conselheiros Tutelares, de acordo com a gravidade da 
falta, observando esta Resolução, as seguintes penalidades:
	 a) Advertência;
	 b) Suspensão;
	 c) Perda do mandato.
	 Parágrafo Único – Compete ao CMDCA, em plenária, decidir, com suporte ao relatório 
conclusivo expedido pela Comissão de Ética, sobre a penalidade a ser aplicada.
	 Art. 14º - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da 
infração cometida, os danos que dela provierem para a criança ou para o adolescente ou para o serviço 
público, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais.
	 Art. 15º - O cancelamento da penalidade não surtirá efeito retroativo.
	 Art. 16º - A perda do mandato será aplicada nos seguintes casos:
	 a) Condenação irrecorrível por crime ou contravenção penal;
	 b) Ausência injustificada a três sessões consecutivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato
	 c) Abandono de cargo;
	 d) Falta de assiduidade habitual;
	 e) Improbidade administrativa; 
	 f) Incontinência pública e conduta escandalosa, na repartição do conselho tutelar;
	 g) Insubordinação grave em serviço
	 h) Ofensa física ou verbal, em serviço, à servidor ou à particular salvo em legitima defesa 
própria ou de outrem;
	 i) Aplicação irregular de dinheiro público;
	 j) Revelação de segredo do qual se apropriou em razão do cargo;
	 k) Lesão aos cofres públicos e dilapidação do patrimônio nacional;
	 l) Transgressões dos itens (h),(i) e (m)   do art. 12 desta resolução.
	 Art. 17º - A penalidade de perda do mandato deverá ser convertida em ato administrativo do Chefe 
do Poder Executivo Municipal. Verificada a hipótese de aplicação de perda de mandato, o CMDCA expedirá 
Resolução declarando vago o cargo de conselheiro, situação em que será nomeado o primeiro suplente.
	 Art. 18º - O processo administrativo de que trata esta resolução, será instaurado pelo CMD-
CA, por denúncia de qualquer cidadão, desde que escrita, assinada, fundamentada e acompanhada das 
respectivas provas, ou representação do Ministério Público.
	 Art. 19º - As denúncias anônimas não serão aceitas pelo CMDCA.
	 Art. 20º - As denúncias poderão ser feitas durante todo o mandato do Conselheiro Tutelar.
	 Art. 21º - Quando a falta cometida pelo Conselheiro Tutelar constituir delito, caberá à Co-
missão de Ética, concomitantemente aos processos administrativos, oferecer notícia do ato ao Ministério 
Público para as providências legais cabíveis.
	 Art. 22º - O processo administrativo é sigiloso, devendo ser concluído no prazo máximo de 
até 30 (trinta) dias após a sua instauração.
	 Parágrafo Único – O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias.
	 Art. 23º - Como medida cautelar e a fim de que o conselheiro tutelar indiciado não venha 
a influir na apuração da irregularidade, o CMDCA e a Comissão de Ética, sempre que julgar necessário 
poderá solicitar ao Presidente do Conselho Tutelar o seu afastamento do cargo, pelo prazo de até 30 
(trinta) dias, sem prejuízo da remuneração, prorrogável uma vez por igual período.
	 Art. 24º - Com a publicação da resolução de instauração do procedimento, começa a fluir o 
prazo fixado para a comissão designada concluir seus trabalhos, sendo este concluído com a apresenta-
ção do relatório ao CMDCA.
	 Art.25º - A reunião de início dos trabalhos da comissão será devidamente lavrada em ata, 
oportunidade que será designado o secretário, a anexação de documentos, a definição de data para no-
tificação e defesa do acusado sobre a instauração do processo, as comunicações aos setores de origem 
dos membros da comissão, ao presidente do conselho tutelar, bem como ao Ministério Publico
	 Parágrafo Único – As reuniões e as audiências da comissão terão caráter reservado e serão 
registradas em ata que deverão detalhar as deliberações adotadas.
	 Art. 26º - Instaurado o processo administrativo, o conselheiro tutelar indiciado deverá ser 
notificado de que, no prazo de 10 (dez) dias, será ouvido pela comissão de ética, constando-se na notifi-
cação que o depoimento poderá ser apresentado por escrito, se assim o desejar.
	 Art. 27º - A notificação deverá conter exposição sucinta dos fatos ou ser acompanhadas de 
cópias dos documentos que deram origem ao procedimento.
	 Art. 28º - O não comparecimento injustificado do indiciado à audiência determinada pela 
comissão de ética implicará na continuidade do processo administrativo.
	 Art. 29º - O depoimento será prestado oralmente e reduzido a termo, sendo licito ao acusa-
do trazê-lo por escrito.
	 Art. 30º - O procurador do acusado, se houver, poderá assistir ao interrogatório, sendo-lhe 
vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-lhe, porém, reinquiri-lo por intermédio do presi-
dente da comissão.
	 Art. 31º - Sempre que o acusado desejar será facultado o direito de solicitar juntada de 
documentos, de formular perguntas ou o que lhe parecer proveniente a sua defesa, desde que guardada 
pertinência com os fatos da apuração. A solicitação poderá ser inserida no próprio termo de interrogatório 
ou apresentada em documento à parte, cabendo ao presidente da comissão, em decisão devidamente 
fundamentada, deferir ou indeferir o pedido.
	 Art. 32º - As respostas do acusado serão reduzidas a termo, que, ao final, será lido, ru-
bricado, em todas as suas folhas e assinado pelos integrantes da comissão, pelo acusado e pelo seu 
procurador, se houver.
	 Art. 33º - Tendo o indiciado deixado de comparecer, injustificadamente, à audiência prevista 
no art. 24 desta resolução, este terá 3 (três) dias para apresentar defesa prévia, sendo-lhe facultada 
consulta aos autos.
	 Art.34º - Na defesa prévia devem ser anexados documentos, as provas a serem produzidas, 
bem como apresentado o rol de testemunhas a serem ouvidas, no máximo de 3 (três) dias por ser imputado.
	 Art. 35º - Será considerado revel o indiciado que, regularmente notificado, não apresentar 
defesa no prazo legal.
	 Art. 36º - A revelia será declarada por termo nos autos do processo e devolverá o prazo para 
a defesa.


